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Xª Promotoria de Justiça de XXXXXXX

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO:
Procedimento Administrativo nº **.****.********-*


Vistos etc.


Trata-se de procedimento administrativo instaurado, através de Portaria nº **/****, de ** de *********** de 20**, com a finalidade de acompanhar o Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar do Município de ***************, que seria realizada em data unificada em todo o território nacional.


No ato de instauração, fora determinada a juntada aos autos da Lei Municipal que criou o órgão menorista ************, bem como da Resolução nº 170 da CONANDA (ato normativo que regulamente, em âmbito nacional, o Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar)


Imediatamente após a instauração, foi expedida a Recomendação Administrativa Nº **/****, dirigida ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), para que designasse Comissão Especial Eleitoral para organizar e conduzir os trâmites da eleição, bem como ao Prefeito Municipal de ***************, para que concedesse meios necessários ao CMDCA no desempenho da referida atividade.


Além das providências acima mencionadas, o ato recomendou ao Chefe do Executivo Municipal a disponibilização de servidor para presidir o pleito e que empreendesse esforços para alteração da Lei Municipal nº ***/****, a fim de constasse no referido ato normativo a previsão de aplicação de prova de conhecimentos sobre direito da criança e do adolescente para os pretensos candidatos a conselheiros tutelares, dotada de caráter eliminatório, nos termos do art. 12, §3º, da Resolução Nº 170/2014, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.


Ao CMDCA, foram encaminhadas minutas de resoluções e editais que poderiam ser utilizados como base para a edição dos atos locais, bem como sugestão de calendário de atividades a serem realizadas no processo de escolha, observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069/90, na Resolução Nº 170 do CONANDA e na Lei Municipal que disciplina o funcionamento do Conselho Tutelar.


Em atenção ao que fora recomendado, o CMDCA elaborou e encaminhou a este órgão a Resolução Nº ***/**** (fls. **/**), dispondo sobre os atos preparatórios, recepção de votos e garantias eleitorais, e a Resolução Nº ***/**** (fls. **/**), que dispõe sobre as condutas vedadas aos candidatos durante o processo de escolha.


Posteriormente, foi encaminhado o edital regulamentador do processo (fls. **/**), a fim de que este órgão analisasse os documentos e, caso constatasse impropriedades, sugerisse alterações.


Após análise na minuta encaminhada, não se vislumbraram ilegalidades, razão pela qual o edital foi publicado no Diário oficial do Município, conforme comprovação acostada às fls. ** e seguintes.


Quando da apresentação do edital, o CMDCA encaminhou, também, cópia da Lei Municipal Nº ***/****, ato normativo que alterou a Lei Municipal Nº ***/****, passando a exigir prova de conhecimento, de caráter eliminatório, para os candidatos ao Conselho Tutelar de ************.


Após o prazo para inscrição de interessados, a comissão eleitoral do CMDCA encaminhou (fls. **) a este órgão relação das inscrições deferidas (num total de **) e indeferidas (********, que mesmo após recurso dos candidatos, não foram validadas).


A prova de caráter eliminatório foi realizada no dia ** de ***** de ****, sendo que dos ** (******) candidatos inscritos, somente ** (******) efetivamente realizaram a prova e, destes, apenas ** (******) foram aprovados e seguiram para a próxima etapa.


Às fls. **/***, a comissão eleitoral encaminhou os locais e seções de votação na sede e zona rural do município, especificando quais a seções eleitorais que haviam sido agregadas. Apresentou, ainda, informações sobre os presidentes das seções, mesários e secretários.


A partir disso, este órgão requisitou (fls. ***/***) ao Município a disponibilização de veículos para realizar o transporte dos eleitores aos seus respectivos locais. Em reposta (fls. ***), o Prefeito municipal de ********** apresentou a lista dos veículos que seriam disponibilizados no dia da eleição, bem como o trajeto que cada um deles ficaria responsável.


No dia do pleito (** de ****** de 20**), esta Promotoria de Justiça permaneceu em regime de normal funcionamento sendo designado servidor para auxiliar nos trabalhos, havendo o deslocamento deste subscritor às seções de votação, com vistas a acompanhar e fiscalizar in loco o andamento dos trabalhos.


Após o pleito, foi encaminhada a planilha de apuração dos votos e o edital com o resultado final da eleição (fls. ***/*** e fls. ***).


É o que importa relatar.


Conforme inicialmente mencionado, o presente procedimento foi instaurado com a única finalidade de acompanhar o processo de escolha dos novos conselheiros tutelares, a fim de garantir que o trâmite ocorresse dentro da legalidade e sem desvios que pudessem prejudicar os candidatos.


Uma vez exitoso e concluído todo o processo eleitoral, não subsistem razões para a continuidade deste feito, razão pela qual determino o arquivamento do presente Procedimento Administrativo.


Considerando que a comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público, com a implantação do SAJ-MP, ocorre de forma automática, após a cientificação dos interessados, dê-se baixa dos autos no sistema informatizado.
******, 22 de outubro de 2019
JUCELINO OLIVEIRA SOARES
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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